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RESUMO

Analisamos como o conceito de liberdade de expressão, que historicamente têm suportado a formação de sociedades ocidentais entendidas como democráticas, é assumido e atualizado na agenda dos movimentos latino-americanos que engrossam as lutas pela defesa de direitos. Recuperamos especialmente as demandas manifestas nos mídia em quatro frentes interrelacionadas: movimentos feministas, ativismos de gênero, estudos decoloniais e movimento antirracista. Mesmo diante da variedade dessas manifestações, identificamos uma associação comum entre a liberdade de expressão e a igualdade de direitos, com a possibilidade institucionalizada da desconstrução da essencialidade dos sujeitos e da assunção da diferença como princípio de ação coletiva. Defendemos que esses pilares conjuntamente deslocam a própria noção de democracia.
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A Manifestação Midiática da Agenda Latino-Americana da Defesa de Direitos 
	Há uma relevância das mídias hoje na circulação da agenda que preconiza a defesa de direitos especialmente relacionados às causas feministas, dos ativismos de gênero, decoloniais e antirracistas. Ela ganha essa prevalência pela valorização no debate público desses temas e sua adesão em termos de circulação midiática (numa lógica afeita às redes sociais). Mais do que ser uma experiência limitada ao ambiente digital, há uma associação dele com a atuação nos espaços das cidades e das ruas (uma ação territorial), que podemos dizer que vincula online e offline, o que está fora e dentro das redes.
Analisamos, assim, como o conceito de liberdade de expressão, que historicamente têm suportado a formação de sociedades entendidas como democráticas, é assumido na agenda dos movimentos latino-americanos que engrossam as lutas pela defesa de direitos, especialmente recuperando as demandas manifestas nos mídia pelos movimentos feministas, dos ativismos de gênero, decoloniais e antirracistas. Diante da variedade dessas manifestações, identificamos uma relação da liberdade de expressão com a igualdade de direitos, com a possibilidade institucionalizada (em empresas, organizações e governos) da desconstrução da essencialidade dos sujeitos e da assunção da diferença como princípio de ação coletiva. Defendemos que esses pilares conjuntamente deslocam a própria noção de democracia.
Identificamos quatro tópicos principais recorrentes nas demandas dessa agenda inclusiva de direitos que apresentaremos a seguir e discutiremos nos itens subsequentes deste artigo. Em primeiro lugar, as manifestações dessa agenda indicam uma tentativa de restituir o posicionamento dos sujeitos, considerando uma entrada das representações individualizadas, subjetivadas e essencializadas em tensionamento com o lugar de um “eu” coletivo. Nessa esfera apontamos a formalização da relação entre os âmbitos privado, da definição sobre o corpo, e a vida pública entendendo as implicações as violências a partir da marcação por gênero. A discussão consequente é aquela da possibilidade de abertura da noção de identificação, enquanto no cenário público vemos a cristalização de cuidados, como na atuação propositiva da Agenda 2030 da ONU incluindo ideologia de gênero e um posicionamento sobre o aborto[footnoteRef:3]. É importante observar como a centralidade do debate reflete no controle dessa mesma violência nas periferias da rede desse mesmo sistema. [3:  Ver https://valor.globo.com/politica/noticia/2019/12/31/agenda-2030-da-onu-contem-nefasta-ideologia-de-genero-e-o-aborto-diz-bolsonaro.ghtml e entrevista de Isabela Kalil para o site Gênero e Número http://www.generonumero.media/entrevista-no-governo-bolsonaro-as-demandas-da-agenda-da-familia-absorveram-as-angustias-das-acoes-antigenero/] 


Muitos avanços em termos de assegurar melhores condições de vida a mulheres e meninas são um importante legado dos ODM. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável visam intensificar estas realizações, não apenas nas áreas de saúde, educação e trabalho, mas especialmente no combate às discriminações e violências baseadas no gênero e na promoção do empoderamento de mulheres e meninas para que possam atuar enfaticamente na promoção do desenvolvimento sustentável, por meio da participação na política, na economia, e em diversas áreas de tomada de decisão[footnoteRef:4]. [4:  Consultar o site da agenda 2030 da ONU. http://www.agenda2030.org.br/ods/5/] 


Em segundo lugar, identificamos a atribuição de um centro comum de oposição, que é a reunião ao redor da noção do patriarcado, da valorização de uma organização da família como estruturação social preponderante e da figura masculina na representação do senhor, do patrono, da autoridade doadora de tal ordem. Embora haja discussão teórica sobre a terminologia para apontar essa mesma estrutura, que se desdobra da figura do pai em coronelismo, populismo, colonialismo, optamos aqui por reforçar o que a união ao redor de uma oposição a este signo implica em termos de reorganização das formas de liberdade de expressão e da democracia.

“Vivemos uma dupla opressão. Obviamente não temos as mesmas condições de vida que as mulheres na Europa, porque elas vivem privilégios por terem explorado nossos territórios e nossos corpos, embora sejam feministas, porque elas também têm que lutar contra seu próprio patriarcado, seu próprio capitalismo. Então nós vivemos esse impasse”, afirma Adriana Guzmán, uma das líderes do grupo bolivariano Feminismo Comunitário Antipatriarcal[footnoteRef:5].	 [5:  Ver entrevista para a Ponte jornalismo ‘Vivemos uma dupla opressão’, afirma ativista do feminismo comunitário. https://ponte.org/vivemos-uma-dupla-opressao-afirma-ativista-do-feminismo-comunitario/] 


Em terceiro lugar, está também a marcação do próprio sistema capitalista e como ele afeta as possibilidades da entrada profissional, do trabalho e a organização dos modos de vida. O Observatório das Juventudes em Periferias Urbanas do Tricontinental lançou um Dossiê do Instituto Tricontinental em que analisa os impactos diretos do modelo neoliberal na vida dos jovens periféricos brasileiros especialmente agravada em tempos de pandemia. “Os jovens estão fadados a lidar com o imediatismo, sem perspectivas de construção de carreira estável e sem enxergar o trabalho como um espaço de construção coletiva”[footnoteRef:6]. Dessa forma, apontamos a relação do capitalismo e o mundo do trabalho como uma possibilidade que ora reforça as exclusões típicas do capitalismo e ora promovem desrvirtuamentos a partir da entrada nesse mesmo sistema. De todo modo, é em relação a ele que uma oposição ou uma adesão se colocam em termos de uma defesa democrática de direitos. [6:  https://www.brasildefato.com.br/2020/10/06/como-a-crise-socioeconomica-em-meio-a-pandemia-afeta-a-juventude-periferica] 

	Em quarto lugar, o colonialismo e as marcações raciais mostram-se como parte de um mesmo sistema que sedimenta os processos de racialização com os sistemas de exploração econômicas e culturais. Num recorte que cruza os indicadores econômicos com aqueles racializados e sociais, temos a identificação de processos excludentes numa estrutura de garantia de direitos e oportunidades. Podemos recuperar a movimentação para a tentativa de garantir eleições antirracistas para o ano de 2020 envolvendo prefeituras e a Câmara dos Vereadores. Esse movimento foi assumido pela ONG Educafro e representado pela deputada Bendedita da Silva.

A crítica que o movimento negro faz, o apontamento e a cobrança, é em relação ao campo progressista, ao campo dos Direitos Humanos. Se querem discutir Direitos Humanos no Brasil não podem ficar no marcador da branquitude, não podem reproduzir a ideia, de que, historicamente no Brasil, seres humanos são as pessoas brancas[footnoteRef:7]. [7:  Ver https://www.educafro.org.br/site/eleic%cc%a7o%cc%83es-antirracistas/ e a matéria do site jornalistas livres “Por que a decisão do TSE para candidaturas negras é histórica e ao mesmo tempo incoerente?”. Disponível em: https://jornalistaslivres.org/decisao-tse-candidaturas-negras-historica-incoerente/. Mas consideramos que a campanha teve uma circulação maior também nas redes sociais.] 


Em todos identificamos o questionamento de uma relação com a subjetividade dos sujeitos e seu modo de vida. Não podemos entendê-los separadamente, mas se apresentam como uma complexa relação sobre a qual se erigem as sociedades ditas ocidentais e que são hoje conceitualizadas no campo das ciências sociais, mas encontram seus efeitos nos campos das análises midiáticas nos termos de uma midiatização da própria luta de direitos. Queremos identificar como esses processos midiáticos têm efeitos na própria definição da pauta. Há um exercício crítico no recontar das narrativas possíveis e como a própria defesa de direitos se situa como uma história digna de relato e que precisa de seu próprio apoio crítico e defensável em contrapartida com as articulações de movimentos conservadores. 
Ainda que não haja colonialismo sem exploração ou opressão, o inverso nem sempre é verdadeiro. Este mesmo raciocínio pode ser aplicado à noção de colonialidade. Ainda que a colonialidade não deva ser confundidacom exploração ou opressão, parece razoável afirmar que produz desigualdades de condições e desigualdade em si, penetrando de alguma forma, no espiral da produção de injustiças. Os continentes africano e latino-americano são apontados pelos rankings internacionais como os mais desiguais do mundo (Ballestrin).

Transformações na Ideia da Essencialidade dos Sujeitos
	O entendimento sobre os sujeitos, como base da possibilidade de sua participação coletiva e social, encontra lastro ou numa lógica essencialista ou numa lógica estruturalista ou pós-estruturalista. Reconhecemos ma passagem pela recuperação de um sujeito da formação sociais, instaurado com as teorias críticas das ciências sociais, para um sujeito particularizado na apreensão de seu desejo, como passagem pelos caminhos da psicanálise e dos achados antropológicos (colocando em contraste inclusive a noção de um sujeito ocidental) De uma a outra houve uma mudança no entendimento sobre as características do sujeito, num caso inerentes a ele e, noutro, atravessadas nele. Partem de um ponto identitário as teorias que se apoiam nesse segundo caso. E elas parecem insuficientes para dar conta da multiplicidade de recortes realizados sobre os mesmos sujeitos. 
Ao contrário de uma perspectiva libertária, a vinculação poderia limitar o processo de construção e reconstrução dos sujeitos e, além disso, são também insuficientes para relacionar categorias interseccionais de raça, gênero e classe social. Mais do que um desafio teórico, preso a temas específicos do que é entendido como o universo das diversidades, estamos diante da tentativa de superação da noção de liberdade e de igualdade estabelecida com o iluminismo europeu e dependente da racionalidade para a abertura ainda indefinida, mas necessária, para outros modos do humano e novos modos de vida. 
Embora indefinidos, pressupõem uma revisão história da construção social com base na família nuclear heteronormativa, na relação com o trabalho, com a construção dos afetos, na relação com o meio ambiente e a sustentabilidade, com as relações de poder baseadas numa divisão por raças como temas sensíveis. 

Nesta  sociedade,  não  há  um  discurso  poderoso  sobre  o  amor  emergindo nem  dos  radicais  progressistas  nem  da  esquerda.  A  ausência  de  um  foco continuado  sobre  o  amor  em  círculos  progressistas  surge  de  uma  falha coletiva  em  reconhecer  as  necessidades  do  espírito  e  de  uma  ênfase sobredeterminada nas preocupações materiais. Sem amor, nossos esforços para libertar a nós mesmas/os e nossa comunidade mundial da opressão e exploração   estão   condenados.   Enquanto   nos   recusarmos   a   abordar plenamente o lugar do amor nas lutas por libertação, não seremos capazes de  criar  uma  cultura  de  conversão  na  qual  haja  um  coletivo  afastando-se de uma ética de dominação (hooks).

São sensíveis pois reconectam preocupações que são a um só tempo identitárias e sociais, coletivas e individuais, das experiências cotidianas dos sujeitos, mas recontáveis e relacionáveis por meio de relatos documentais e das artes. A passagem para um ambiente midiático de sujeitos estéticos ou estetizados, há cenas fantasmagóricas resultadas de um poder global, podemos reler Susan Sontag e a dor dos outros. A descorporificação existente da ideia de que há a voz de um ventríloco no coração do sistema.

Quem é o “nós” que constitui o alvo dessas fotos de choque? Esse “nós” incluiria não somente os simpatizantes de uma minúscula nação ou de um povo sem Estado e em luta pela vida, mas também — uma clientela bem mais ampla — aquelas pessoas apenas nominalmente preocupadas com alguma guerra torpe travada em outro país. As fotos são meios de tornar “real” (ou “mais real”) assuntos que as pessoas socialmente privilegiadas, ou simplesmente em segurança, talvez preferissem ignorar (Sontag).

A escolha individual e liberdade de expressão colocam-se em diálogo com uma culpabilidade produtiva para o sistema. Tudo que era sólido se torna imarginal. A opção pelo êxodo quebra a lógica consensual, reenquadra o que é dado e vence a lógica das fronteiras para outras territorialidades. E da vinculação identitárias, às escolhas individuais temos uma possibilidade de ação social a partir e considerando as movimentações individuais (que é muito também afeita à lógica da participação digital e do controle de dados).

A Ação Social Coletiva Associada à Pauta Identitária
As pautas identitárias foram se adensando coletivamente ao passo que a midiatização das experiências individuais puderam tocar outros indivíduos. De indivíduos num feixe coletivo, passamos a sujeitos com experiências subjetivas a sujeitos de um nós coletivo que deseja uma voz. O desejo pauta a identificação e determina a agenda militante e ativista. Ela se centra especialmente nos temas interseccionais incluindo raça, gênero e classe social. Fazermos esse percurso com Preciado, James, Fraser e Butler.

Je ne  sais  pas  si  je  pourrais vous  fournir des  données que  vous,mesdames et  messieurs les  universitaires et  psychanalystes, neconnaissiez de première main, étant donné que vous vivez, comme moi,dans un régime de différence sexuelle. Par conséquent, la quasi-totalitéde ce que je peux vous dire, vous pouvez le constater par vous-mêmesd’un côté ou de l’autre de la frontière des sexes. Bien que vous vousconsidériez probablement comme des hommes ou des femmes naturelset qu’une telle supposition vous ait empêché d’observer, avec une sainedistance, le dispositif politique dans lequel vous êtes inscrits. Vous mepardonnerez si, dans l’histoire que je vais vous raconter, je ne prendspas pour acquis l’existence naturelle de la masculinité et de la féminité.Rassurez-vous, vous n’avez pas besoin d’abdiquer vos croyances – carce sont des croyances – pour m’écouter. Considérez mon propos, puisretournez ensuite à votre vie « naturalisée », si vous le pouvez.

Trata-se da possibilidade mesma de poder enunciar-se como sujeito, um sujeito político, social e que interfere nas cátedras institucionais. Nesse sentido, observamos a possibilidade de estabelecer uma relação entre a demanda por abertura em relação à assunção de identidades e o jogo o relacionamento das identidades populares. Se não se trata da mesma abertura contextual, trata-se do mesmo movimento de problematização do próprio registro identitário.
Propõe-se, assim, um debate sobre as noções de popular partindo de dois caminhos teóricos, representando cada um deles também uma demanda política, que acabam por se encontrar: o popular a partir de uma retomada do que é o político e dos limites para a contemporânea noção de cidadania e o popular a partir de uma demanda por representatividade e reconhecimento principalmente a partir dos desígnios de raça, sexo e classe. A hipótese é a de que esse encontro ao redor das motivações populares acontece nas experiências midiáticas e é desafiado por elas a partir da presença dos sujeitos nesse âmbito.
Fazemos uma passagem de uma noção de popular presente na teorização política de Chantal Mouffe e Íñiho Errejón especialmente em torno do movimento social. Podemos e de como ele se reflete na América Latina. 

Precisamente en la tensión entre consenso – sobre los principios- y disenso- sobre su interpretación – es donde se inscribe la dinâmica agonística de la democracia pluralista. De allí la exigência de uma doble reflexión, por uma parte sobre la manera em que se puede assegurar la adhesión a los valores ético-políticos que definen esta for-ma política de sociedade y, por outra parte, sobre las diferentes interpre-taciones que se pueden dar de esos valores, es decir, sobre las diversas modalidades de la ciudadanía y las formas posibles de hegemonía.

Buscamos relacioná-la à noção de popular presente nas lutas por demandas identitária, como as referidas por Selma James e Nancy Fraser, entendendo que há uma operação de politização das identidades. Finalmente chegamos ao popular no âmbito do midiático, sob efeito dessas duas tradições para gerar elementos populares em circulação na cultura midiática resultado de simplificação de símbolos de popular, alçados de maneira fragmentada à popularidade. Com Rincón, podemos entender a dimensão de populares no plural. O popular é, então, aquele que tem popularidade: trending na web, horário de ocupação por público num determinado lugar (estatísticas do google), um artista que garante uma popularidade (celebrity de Rincón).

Visões da democracia
	Uma visão estetizada e midiatizada da democracia. A ideia de uma latinoamericanização da Europa nos tomando num lugar de um popular das demandas sociais. Em contraponto, um medo do popular, selvagem e ambivalente, que pode trazer o novo, o desafiador, a intermediação. É um isolamento também técnico e erudito, a partir do conhecimento julgado necessário para a participação democrática. Um povo é construído através das dores dos subalternos? Faz-se necessária a decomposição do modelo de crítica social e da ação com base no conhecimento ilustrado, erudito. Um povo é algo a se construir. A pergunta é por quem, de que forma?
A passagem midiatizada de um povo (povoado, pueblo, plebe, popular, subalternidade) para o popular massivo e para um popular midiático. Chacrinha e o povo.
Propõe-se um novo lugar da política e do político, pensando o social como espaço discrusivo e a política como atividade de produção de sentido (e podemos acrescentar, nesse sentido, feita nos termos midiáticos). Há um descontentamento gerado fora da esfera política e fora dos canais narrativos existentes gerando um povo órfão e fragmentado. Uma nova abordagem do campo político não se atém às dinâmicas de consenso e assume um antagonismo (ou agonismo)/ visão associativa e dissociativa.
O Popular como campo para tecer, dialogar, articular, interpelar. O Popular como campo de sedução e criação de consentimento. Há um encontro entre as demandas democaráticas e aquelas identitárias que trata de um retorno espiralado sobre o político e que envolve também o midiático (a sociedade do espetáculo e a prática do détournement ou recuperation em face a uma radicalidade crítica). Essa variedade inquieta do popular promove uma tensão entre commodities e o indivíduo. O popular aparece assim não como o imaginário democrático da necessidade de cuidado e literacia e também não é o autêntico da identidade, oferece-se como lugar de condensações, pluralidades e conflitos. A ordem desses conflitos é da mesma natureza daquela das mediações.

Com base nestes autores e nestas referências de sentido para o popular, proponho que este seja  mais  que  conteúdos,  razões  e  éticas,  modos  de  narrar  (relatos),  gozar  (experiência  estética)  e  moralizar (a ética dos baixos); e que o popular não é puro e virtuoso, não é uma só coisa: o subalterno, a resistência, o lugar da revolução, nem tampouco a massa manipulada, nem muito menos o folclore, ou o que se denomina povo. O popular é muitas coisas de uma só vez: o popular dá conta de mais do que só uma maneira pura e higienizada de existir, ele é uma experiência bastarda (Rincón).

Trata-se do popular para além do massivo, uma combinação que passa pelo popular internacional para recompor os populares da cultura e o popular da cultura midiática e de forma não excludente, mas identificada mutuamente.

Resulta difícil trazar las líneas  a lo largo de las cuales  um Pueblo (metonímicamen-te,  esse grupo en  el seno de lpueblo que es depositário de la cultura, conconciencia de  ello) construye las explicaciones que establecen su denominada identidadcultu-ral. Y, sín embargo, no  se puede negar que tales líneas se dibujan y redibujan. Si pen-samos en los modos en los que nuestras propias identidades y roles cultural esse ne-gocian y renegocian,implícita y explícitamente, a través de grandes relatos que van de  lo popular a lo erudito (...).
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